
 
 

 EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 984.753 - RN 
(2007/0211198-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) 

- RN004846 
EMBARGADO : RAIMUNDA GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : LUZINALDO ALVES DE OLIVEIRA  - RN001834 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. NOVO CPC ART. 1.030, II. URV. CONVERSÃO DE 
VENCIMENTOS. SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO NORTE. ÍNDICE DE 11,98%.  LIMITAÇÃO TEMPORAL. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PELO STF (RE 561.836/RN). JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. ART. 1.030, INCISO II, DO NOVO CPC. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDOS. 

I - O novo Código de Processo Civil dispõe em seu art. 1.030 que: "Recebida 
a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o recorrido será intimado para 
apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual os autos serão 
conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá: 
(Redação dada pela Lei n.º 13.256, de 2016) [...] II – encaminhar o processo ao 
órgão julgador para realização do juízo de retratação, se o acórdão recorrido 
divergir do entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça exarado, conforme o caso, nos regimes de repercussão geral ou de recursos 
repetitivos; [...]

II - A jurisprudência desta Corte, "[...] segundo a qual não incide limitação 
temporal quanto ao direito decorrente das perdas salariais resultantes da 
conversão em URV, diverge do entendimento firmado pela Suprema Corte, no 
julgamento definitivo do RE 561.836/RN, sob o regime de repercussão geral, 
consoante o qual 'o término da incorporação dos 11,98%, ou do índice obtido em 
cada caso, na remuneração deve ocorrer no momento em que a carreira do 
servidor passa por uma restruturação remuneratória, porquanto não há direito à 
percepção ad aeternum de parcela de remuneração por servidor público' [...]" 
(REsp n. 867.201/RN, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
18/11/2016).

De acordo com o art. 1.030, II, do Novo CPC, em juízo de retratação, os 
embargos de declaração do Estado do Rio Grande do Norte devem ser parcialmente 
acolhidos, com efeitos modificativos, para dar parcial provimento ao agravo regimental  
por ele interposto, em menor extensão do que o anterior julgamento, de forma a ajustar 
o v. acórdão recorrido ao entendimento do eg. STF proferido no RE n. 561.836/RN. 

ACÓRDÃO
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 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, em 

juízo de retratação, acolher parcialmente os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 27 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 984.753 - RN 
(2007/0211198-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Nos termos do disposto no 

art. 1.030, II, do Novo Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015), o presente recurso 

especial retorna a julgamento, em face do pronunciamento definitivo do eg. Supremo Tribunal 

Federal nos autos do RE n. 561.836/RN.

Na hipótese, o eminente Ministro Humberto Martins encaminhou o presente 

recurso a essa Quinta Turma a fim de que, entendendo necessário, procedesse ao juízo de 

retratação (art. 1030, II, do Novo CPC), em despacho que possui o seguinte conteúdo (fls. 

337-340):

"Vistos.

Cuida-se de recurso extraordinário interposto por ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da 
Constituição da República, contra acórdão da Quinta Turma desta Corte relatado pela 
Ministra Laurita Vaz, ementado nos seguintes termos:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. ADIN N.º 1.797-0/PE. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ANÁLISE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07 DESTA CORTE SUPERIOR 
DE JUSTIÇA. NEGO SEGUIMENTO.

1. A decisão proferida na ADIn n.º 1.797-0/PE não guarda correlação nem 
identidade com a presente demanda, e, portanto, não vincula os processos relacionados 
aos servidores do Estado do Rio Grande do Norte, mas, apenas e tão-somente, os 
referentes aos servidores Públicos Federais.

2. A análise da verificação da ocorrência da sucumbência recíproca, nos 
termos do art. 20, §3.º do Código de Processo Civil, demanda o exame de matéria 
fática, inviável de ser realizado na via do especial, em face do óbice do enunciado n.º 07 
desta Corte Superior de Justiça.

3. Agravos regimentais desprovidos".

Nas razões do extraordinário, sustenta o recorrente, além da repercussão 
geral da matéria, contrariedade aos arts. 5º, inciso XXXVI, 37, inciso XIV, 102, inciso 
III, alínea "a" e § 2º, e 105, inciso III, alíneas "a" e "c", todos da Carta Magna.
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Alega, em suma, que:

"(...) na hipótese remota de surgir em liquidação alguma diferença de 
valores a serem pagos aos agravados, que seja observada a decisão proferida na ADI 
1797 limitando os efeitos de eventuais perdas ocorridas na conversão ao tempo em que 
o percentual seria absorvido pelos reajustes posteriores deferidos pela legislação local, 
cuja existência deverá ser aferida pelo juízo da execução, não havendo, neste" contexto, 
necessidade do Supremo Tribunal Federal reexaminar "questões que fazem instaurar 
simples controvérsia de direito comum" (fls. 259/260).

Contrarrazões às fls. 321/327.

O então Vice-Presidente desta Corte determinou o sobrestamento do 
recurso extraordinário, nos termos do art. 328-A do RISTF, até o julgamento definitivo 
do RE 561.836/RS pelo Supremo Tribunal Federal.

Com o trânsito em julgado do RE 561.836/RS (Tema nº 5/STF), os autos 
vieram-me conclusos em 6/9/2016 (certidão fl. 329).

É, no essencial, o relatório.

O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 561.836/RN, concluiu que 
os 11,98% resultantes da conversão do Cruzeiro Real em URV devem ser incorporados à 
remuneração dos servidores públicos sem qualquer compensação ou abatimento em 
razão de aumentos remuneratórios supervenientes (Tema nº 5/STF).

Confira-se a ementa do aludido julgado:

"1) Direito monetário. Conversão do padrão monetário: Cruzeiro Real em 
URV. Direito aos 11,98%, ou do índice decorrente do processo de liquidação, e a sua 
incorporação. Competência privativa da União para legislar sobre a matéria. Art. 22, 
inciso VI, da Constituição da República. Inconstitucionalidade formal da lei estadual nº 
6.612/94 que regula o tema da conversão do Cruzeiro Real em URV. 

2) O direito ao percentual de 11,98%, ou do índice decorrente do processo 
de liquidação, na remuneração do servidor, resultante da equivocada conversão do 
Cruzeiro Real em URV, não representa um aumento na remuneração do servidor 
público, mas um reconhecimento da ocorrência de indevido decréscimo no momento da 
conversão da moeda em relação àqueles que recebem seus vencimentos em momento 
anterior ao do término do mês trabalhado, tal como ocorre, verbi gratia, no âmbito do 
Poder Legislativo e do Poder Judiciário por força do art. 168 da Constituição da 
República. 

3) Consectariamente, o referido percentual deve ser incorporado à 
remuneração dos aludidos servidores, sem qualquer compensação ou abatimento em 
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razão de aumentos remuneratórios supervenientes.
4) A limitação temporal do direito à incorporação dos 11,98% ou do índice 

decorrente do processo de liquidação deve adstringir-se ao decisum na ADI nº 
2.323-MC/DF e na ADI nº 2.321/DF. 

5) O término da incorporação dos 11,98%, ou do índice obtido em cada 
caso, na remuneração deve ocorrer no momento em que a carreira do servidor passa 
por uma restruturação remuneratória, porquanto não há direito à percepção ad 
aeternum de parcela de remuneração por servidor público.

6) A irredutibilidade estipendial recomenda que se, em decorrência da 
reestruturação da carreira do servidor, a supressão da parcela dos 11,98%, ou em outro 
percentual obtido na liquidação, verificar-se com a redução da remuneração, o servidor 
fará jus a uma parcela remuneratória (VPNI) em montante necessário para que não 
haja uma ofensa ao princípio, cujo valor será absorvido pelos aumentos subsequentes. 

7) A reestruturação dos cargos no âmbito do Poder Judiciário Federal 
decorreu do advento da Lei nº 10.475/2002, diploma legal cuja vigência deve servir de 
termo ad quem para o pagamento e incorporação dos 11,98% no âmbito do referido 
Poder. 

8) Inconstitucionalidade. 
9) Recurso extraordinário interposto pelo estado do Rio Grande do Norte 

conhecido e parcialmente provido, porquanto descabida a pretensa compensação do 
percentual devido ao servidor em razão da ilegalidade na conversão de Cruzeiros Reais 
em URV com aumentos supervenientes a título de reajuste e revisão de remuneração, 
restando, por outro lado, fixado que o referido percentual será absorvido no caso de 
reestruturação financeira da carreira, e declarada incidenter tantum a 
inconstitucionalidade da Lei n° 6.612, de 16 de maio de 1994, do estado do Rio Grande 
do Norte." 

(RE 561.836, Relator Ministro LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 
26/9/2013, DJe de 10/2/2014; sem grifos no original.)

Contra o mencionado decisum foram opostos embargos de declaração, os 
quais foram rejeitados nos termos da seguinte ementa:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
DIREITO MONETÁRIO. CONVERSÃO DO PADRÃO MONETÁRIO: CRUZEIRO REAL 
EM URV. DIREITO AOS 11,98% OU AO ÍNDICE DECORRENTE DO PROCESSO DE 
LIQUIDAÇÃO, E A SUA INCORPORAÇÃO. POSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA. MÉRITO JULGADO. LIMITAÇÃO TEMPORAL. O TERMO 
AD QUEM DA INCORPORAÇÃO DOS 11,98%, OU DO ÍNDICE OBTIDO EM CADA 
CASO, NA REMUNERAÇÃO DO AGENTE PÚBLICO DEVE OCORRER NO 
MOMENTO EM QUE A SUA CARREIRA PASSAR POR UMA RESTRUTURAÇÃO 
REMUNERATÓRIA, PORQUANTO NÃO HÁ DIREITO À PERCEPÇÃO AD 
AETERNUM DE PARCELA DE REMUNERAÇÃO POR SERVIDOR PÚBLICO. 
OBSCURIDADE. INOCORRÊNCIA. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
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DESPROVIDOS". 
(RE 561.836 ED, Relator Ministro LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 

18/12/2015, DJe de 22/2/2016.)

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça afastou 
a limitação temporal do pagamento do reajuste de 11,98%, conforme se observa do 
seguinte trecho:

"Nesse passo, forçoso concluir pela inaplicabilidade da ADIn n.º 
1.797-0/PE à espécie e, por conseguinte, afastar a limitação temporal aplicada pelo 
Tribunal a quo, bem como eventual compensação com reajustes posteriores."

Ante o exposto, ENCAMINHO os autos à egrégia Turma para que, se 
assim entender, proceda ao JUÍZO DE RETRATAÇÃO, previsto no art. 1.030, inciso II, 
do novo Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se."

É o relatório. 
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EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 984.753 - RN 
(2007/0211198-3)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JUÍZO 
DE RETRATAÇÃO. NOVO CPC ART. 1.030, II. 
URV. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS. 
SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE. ÍNDICE DE 11,98%.  
LIMITAÇÃO TEMPORAL. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PELO STF (RE 
561.836/RN). JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 
1.030, INCISO II, DO NOVO CPC. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO PARCIALMENTE 
PROVIDOS. 

I - O novo Código de Processo Civil dispõe em 
seu art. 1.030 que: "Recebida a petição do recurso 
pela secretaria do tribunal, o recorrido será 
intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 
15 (quinze) dias, findo o qual os autos serão 
conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do 
tribunal recorrido, que deverá: (Redação dada pela 
Lei n.º 13.256, de 2016) [...] II – encaminhar o 
processo ao órgão julgador para realização do juízo 
de retratação, se o acórdão recorrido divergir do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do 
Superior Tribunal de Justiça exarado, conforme o 
caso, nos regimes de repercussão geral ou de 
recursos repetitivos; [...]"

II - A jurisprudência desta Corte, "[...] segundo 
a qual não incide limitação temporal quanto ao 
direito decorrente das perdas salariais resultantes 
da conversão em URV, diverge do entendimento 
firmado pela Suprema Corte, no julgamento 
definitivo do RE 561.836/RN, sob o regime de 
repercussão geral, consoante o qual 'o término da 
incorporação dos 11,98%, ou do índice obtido em 
cada caso, na remuneração deve ocorrer no 
momento em que a carreira do servidor passa por 
uma restruturação remuneratória, porquanto não 
há direito à percepção ad aeternum de parcela de 
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remuneração por servidor público' [...]" (REsp n. 
867.201/RN, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 18/11/2016).

De acordo com o art. 1.030, II, do Novo CPC, 
em juízo de retratação, os embargos de declaração do 
Estado do Rio Grande do Norte devem ser 
parcialmente acolhidos, com efeitos modificativos, para 
dar parcial provimento ao agravo regimental  por ele 
interposto, em menor extensão do que o anterior 
julgamento, de forma a ajustar o v. acórdão recorrido 
ao entendimento do eg. STF proferido no RE n. 
561.836/RN. 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER:  O art. 1.030, inciso II, do 

Novo Código de Processo Civil (Lei n.º 13.105/2015) assim dispõe:

"Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o 
recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, 
findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal 
recorrido, que deverá: (Redação dada pela Lei n.º 13.256, de 2016)

[...]
II – encaminhar o processo ao órgão julgador para realização do juízo de 

retratação, se o acórdão recorrido divergir do entendimento do Supremo Tribunal 
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça exarado, conforme o caso, nos regimes de 
repercussão geral ou de recursos repetitivos; [...]"

No caso dos presentes autos, o recurso especial interposto questionava a 

limitação temporal e a compensação determinada pela eg. Corte de origem, quando da 

implementação do percentual de 11,98%, resultante da conversão dos vencimentos de 

determinado categoria de servidores estaduais em URV. 

Na hipótese, o recurso especial interposto pela então recorrente (Raimunda 

Gomes da Silva) foi parcialmente provido "a fim de determinar a inaplicabilidade da ADIn 

n.º 1.797/PE, afastando, dessa forma, a limitação temporal, bem como a compensação 

com reajustes posteriores".
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Interpostos agravos regimentais pelas partes, a decisão foi mantida pela Quinta 

Turma. Já os embargos de declaração opostos pela servidora foram acolhidos para inverter 

os ônus sucumbenciais. Os aclaratórios opostos pelo Estado do Rio Grande do Norte, por sua 

vez, foram rejeitados. 

Diante disso, o Estado do Rio Grande do Norte interpôs recurso 

extraordinário, que ficou sobrestado até que o eg. STF julgasse o RE n. 561.836/RN, que 

versava idêntica matéria e que teve a repercussão geral reconhecida (Tema nº 5/STF). 

Por sua vez, o eg. Plenário do col. Supremo Tribunal Federal, ao 

reexaminar o tema, entendeu que o percentual de 11,98% "deve ser incorporado à 

remuneração dos aludidos servidores, sem qualquer compensação ou abatimento em 

razão de aumentos remuneratórios supervenientes." No entanto, "[...] O término da 

incorporação dos 11,98%, ou do índice obtido em cada caso, na remuneração deve 

ocorrer no momento em que a carreira do servidor passa por uma reestruturação 

remuneratória, porquanto não há direito à percepção ad aeternum de parcela de 

remuneração por servidor público [...]"

Destaco a ementa do julgado oriundo do eg. Supremo Tribunal Federal: 

'1) Direito monetário. Conversão do padrão monetário: 
Cruzeiro Real em URV. Direito aos 11,98%, ou do índice decorrente do 
processo de liquidação, e a sua incorporação. Competência privativa da 
União para legislar sobre a matéria. Art. 22, inciso VI, da Constituição da 
República. Inconstitucionalidade formal da lei estadual nº 6.612/94 que 
regula o tema da conversão do Cruzeiro Real em URV.

2) O direito ao percentual de 11,98%, ou do índice 
decorrente do processo de liquidação, na remuneração do servidor, 
resultante da equivocada conversão do Cruzeiro Real em URV, não 
representa um aumento na remuneração do servidor público, mas um 
reconhecimento da ocorrência de indevido decréscimo no momento da 
conversão da moeda em relação àqueles que recebem seus vencimentos 
em momento anterior ao do término do mês trabalhado, tal como ocorre, 
verbi gratia, no âmbito do Poder Legislativo e do Poder Judiciário por 
força do art. 168 da Constituição da República.

3) Consectariamente, o referido percentual deve ser 
incorporado à remuneração dos aludidos servidores, sem qualquer 
compensação ou abatimento em razão de aumentos remuneratórios 
supervenientes.

4) A limitação temporal do direito à incorporação dos 
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11,98% ou do índice decorrente do processo de liquidação deve 
adstringir-se ao decisum na ADI nº 2.323-MC/DF e na ADI nº 2.321/DF.

5) O término da incorporação dos 11,98%, ou do índice 
obtido em cada caso, na remuneração deve ocorrer no momento em que a 
carreira do servidor passa por uma restruturação remuneratória, 
porquanto não há direito à percepção ad aeternum de parcela de 
remuneração por servidor público.

6) A irredutibilidade estipendial recomenda que se, em 
decorrência da reestruturação da carreira do servidor, a supressão da 
parcela dos 11,98%, ou em outro percentual obtido na liquidação, 
verificar-se com a redução da remuneração, o servidor fará jus a uma 
parcela remuneratória (VPNI) em montante necessário para que não haja 
uma ofensa ao princípio, cujo valor será absorvido pelos aumentos 
subsequentes.

7) A reestruturação dos cargos no âmbito do Poder 
Judiciário Federal decorreu do advento da Lei nº 10.475/2002, diploma 
legal cuja vigência deve servir de termo ad quem para o pagamento e 
incorporação dos 11,98% no âmbito do referido Poder.

8) Inconstitucionalidade.
9) Recurso extraordinário interposto pelo estado do Rio 

Grande do Norte conhecido e parcialmente provido, porquanto descabida 
a pretensa compensação do percentual devido ao servidor em razão da 
ilegalidade na conversão de Cruzeiros Reais em URV com aumentos 
supervenientes a título de reajuste e revisão de remuneração, restando, 
por outro lado, fixado que o referido percentual será absorvido no caso de 
reestruturação financeira da carreira, e declarada incidenter tantum a 
inconstitucionalidade da Lei n° 6.612, de 16 de maio de 1994, do estado do 
Rio Grande do Norte" (RE n. 561.836/RN, Tribunal Pleno, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe de 10/2/2014).

Por sua vez, os embargos de declaração opostos foram rejeitados em acórdão 

que possui a seguinte ementa:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. DIREITO MONETÁRIO. CONVERSÃO DO PADRÃO 
MONETÁRIO: CRUZEIRO REAL EM URV. DIREITO AOS 11,98% OU 
AO ÍNDICE DECORRENTE DO PROCESSO DE LIQUIDAÇÃO, E A SUA 
INCORPORAÇÃO. POSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. MÉRITO JULGADO. LIMITAÇÃO TEMPORAL. O 
TERMO AD QUEM DA INCORPORAÇÃO DOS 11,98%, OU DO ÍNDICE 
OBTIDO EM CADA CASO, NA REMUNERAÇÃO DO AGENTE 
PÚBLICO DEVE OCORRER NO MOMENTO EM QUE A SUA 
CARREIRA PASSAR POR UMA RESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIA, 
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PORQUANTO NÃO HÁ DIREITO À PERCEPÇÃO AD AETERNUM DE 
PARCELA DE REMUNERAÇÃO POR SERVIDOR PÚBLICO. 
OBSCURIDADE. INOCORRÊNCIA. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DESPROVIDOS" (RE n. 561.836/RN ED, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 22/2/2016).

Na espécie desses autos, a decisão objeto do recurso extraordinário interposto 

pelo Estado do Rio Grande do Norte diverge desse entendimento na medida em que afastou a 

limitação temporal do pagamento do reajuste de 11,98%, razão pela qual deve ser exercido o 

juízo de retratação. 

Nesse sentido, destaco os recentes julgados proferidos por este Superior 

Tribunal de Justiça:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DE 
VENCIMENTOS EM URV. LIMITAÇÃO TEMPORAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO 561.836/RN. REPERCUSSÃO GERAL. 
RETRATAÇÃO.

1. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça, segundo a qual não incide limitação temporal quanto ao direito 
decorrente das perdas salariais resultantes da conversão em URV, diverge 
do entendimento firmado pela Suprema Corte, no julgamento definitivo do 
RE 561.836/RN, sob o regime de repercussão geral, consoante o qual 'o 
término da incorporação dos 11,98%, ou do índice obtido em cada caso, 
na remuneração deve ocorrer no momento em que a carreira do servidor 
passa por uma restruturação remuneratória, porquanto não há direito à 
percepção ad aeternum de parcela de remuneração por servidor público' 
(DJe, 10/2/2014).

2. In casu, impõe-se a adequação do julgado do STJ à 
orientação jurisprudencial acima fixada, conforme a qual é cabível a 
limitação temporal do pagamento quando há recomposição nos 
vencimentos decorrente de reestruturação  na carreira dos servidores.

3. Em juízo de retratação, nos termos do art. 1.030, inciso II, 
do novo CPC, dou parcial provimento ao recurso especial, tão somente 
para afastar a compensação aplicada pelo Tribunal de origem" (REsp n. 
867.201/RN, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
18/11/2016).

"ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
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RETRATAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 1031, INCISO II, DO 
NOVO CPC. RE 561.836/RN. CONVERSÃO DOS SALÁRIOS PELA URV. 
SERVIDORES DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. 
INCORPORAÇÃO DOS 11,98%. LIMITE TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO 
REMUNERATÓRIA DA CARREIRA DO SERVIDOR. IRREDUTIBILIDADE 

DO SALÁRIO. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não cabe a esta Corte Superior, na via especial, a análise 

de violação de dispositivos da Constituição Federal, ainda que com o 
objetivo de prequestionamento visando à interposição do apelo 
extraordinário, sob pena de haver a usurpação de competência do 
Supremo Tribunal Federal.

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a 
repercussão geral da matéria, apreciou e julgou o RE 561.836/RN, de 
relatoria do Min. LUIZ FUX, ocasião em que se decidiu que: (i) O direito 
ao percentual de 11,98%, ou do índice decorrente do processo de 
liquidação, na remuneração do servidor, resultante da equivocada 
conversão do Cruzeiro Real em URV, não representa um aumento na 
remuneração do servidor público, mas um reconhecimento da ocorrência 
de indevido decréscimo no momento da conversão da moeda em relação 
àqueles que recebem seus vencimentos em momento anterior ao do 
término do mês trabalhado, tal como ocorre, verbi gratia, no âmbito do 
Poder Legislativo e do Poder Judiciário por força do art. 168 da 
Constituição da República. (ii) Consectariamente, o referido percentual 
deve ser incorporado à remuneração dos aludidos servidores, sem 
qualquer compensação ou abatimento em razão de aumentos 
remuneratórios supervenientes; (iii) o término da incorporação dos 
11,98%, ou do índice obtido em cada caso, na remuneração deve ocorrer 
no momento em que a carreira do servidor passa por uma reestruturação 
remuneratória, porquanto não há direito à percepção ad aeternum de 
parcela de remuneração por servidor público; (iv) A irredutibilidade 
estipendial recomenda que se, em decorrência da reestruturação da 
carreira do servidor, a supressão da parcela dos 11,98%, ou em outro 
percentual obtido na liquidação, verificar-se com a redução da 
remuneração, o servidor fará jus a uma parcela remuneratória (VPNI) em 
montante necessário para que não haja uma ofensa ao princípio, cujo 
valor será absorvido pelos aumentos subsequentes.

3. A limitação temporal do direito à incorporação dos 
11,98% ou do índice decorrente do processo de liquidação deve 
adstringir-se ao decisum na ADI nº 2.323-MC/DF e na ADI nº 2.321/DF, 
conforme julgado do STF.

4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com 
efeitos modificativos, para dar provimento parcial ao agravo regimental 
do Estado do Rio Grande do Norte para, considerando descabida a 
compensação do percentual devido ao servidor em razão da ilegalidade na 
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conversão de Cruzeiros Reais em URV com aumentos supervenientes a 
título de reajuste e revisão de remuneração, fixar que o referido 
percentual será absorvido no caso de reestruturação financeira da 
carreira" (EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no REsp n. 1.135.866/RN, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 2/12/2016).

"RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO 
DE RETRATAÇÃO. RE 561.836/RN. DIREITO MONETÁRIO. 
CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS EM UNIDADE REAL DE VALOR - 
URV. DIREITO AO ÍNDICE DE 11,98%. SERVIDORES PÚBLICOS DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. LIMITAÇÃO E 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

1. No caso dos autos, o aresto proferido por este Colegiado 
reformou parcialmente o acórdão recorrido, afastando, em relação ao 
reajuste de 11,98% oriundo da conversão dos vencimentos dos servidores 
públicos em URV ,  a incidência da limitação temporal e da compensação 
decorrentes de reajustes concedidos por legislação superveniente à Lei 
Estadual 6.612/1994.

2. Todavia, o Supremo Tribunal Federal, em repercussão 
geral, no julgamento do Recurso Extraordinário 561.836/RN cujos autos 
abordavam o diploma legal acima mencionado  fixou as seguint s teses 
sobre a matéria, no que importa: (a) descabe a compensação dos 11,98%, 
devidos ao servidor em razão da ilegalidade na conversão dos Cruzeiros 
Reais em URV, com aumentos supervenientes a título de reajuste e revisão 
de remuneração; (b) o referido percentual será absorvido no caso de 
reestruturação financeira da carreira; e (c) a irredutibilidade estipendial 
recomenda que, caso ocorra redução da remuneração em decorrência da 
reestruturação da carreira do servidor  mediante a supressão da parcela 
dos 11,98%, ou em outro percentual obtido na liquidação ,  o servidor 
fará jus a uma Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, em 
montante necessário para não haver ofensa ao princípio acima referido, 
cujo valor será absorvido pelos aumentos subsequentes.

3. No exercício do juízo de retratação, previsto no inciso II 
do artigo 1.030 do CPC/2015, conclui-se pelo parcial provimento do apelo 
nobre, mas em extensão menor do que a conferida no julgamento anterior 
deste Colegiado, de modo a harmonizar o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça com o precedente do Supremo Tribunal Federal, 
proferido em repercussão geral.

4. Recurso especial parcialmente provido, para estabelecer o 
não cabimento da compensação dos 11,98%  devidos ao servidor em 
razão da ilegalidade na conversão dos Cruzeiros Reais em URV  com 
aumentos supervenientes à título de reajuste e revisão de remuneração, 
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sendo absorvido o referido percentual, todavia, no caso de reestruturação 
financeira da carreira, observado o princípio constitucional da 
irredutibilidade de vencimentos, de acordo com o entendimento fixado no 
RE 561.836/RN" (REsp n. 910.362/RN, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 18/11/2016).

No caso, deve-se adequar o julgado desta Corte Superior à orientação firmada 

pela Corte Suprema em julgamento. 

Assim, diante da nova orientação do eg. Supremo Tribunal Federal acerca da 

matéria, em sede de retratação (art. 1.030, II, do CPC), acolho parcialmente os embargos 

de declaração opostos pelo Estado do Rio Grande do Norte, com efeitos modificativos, para 

dar parcial provimento ao agravo regimental interposto pelo mesmo embargante, em menor 

extensão do que a conferida no anterior julgamento proferido no âmbito deste STJ, de forma a 

acatar o entendimento do Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n. 561.836/RN, 

dotado de repercussão geral, e afastar a compensação aplicada na origem.

É o voto.
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